
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130884 - MG (2025/0490075-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANDRE MARTINS DE MELO 
AGRAVANTE : FABIANA AUGUSTA MARTINS DE MELO 
AGRAVANTE : MARIA MARTINS MELO 
AGRAVANTE : OMAR MARTINS DE MELO 
AGRAVANTE : PATRICIA AUGUSTA MARTINS MELO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR FONSECA - MG097646
AGRAVADO : HENRIQUE DE LACERDA MELO 
ADVOGADA : ADRIANA MACHADO LEAL DENES - MG076537

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial. O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas
Gerais,  foi  prolatado  em  agravo  de  instrumento  na  fase  de  cumprimento  de
sentença.
2.  A  controvérsia  envolve  a  forma  de  intimação  do  devedor,  a  cumulação  de
obrigações de fazer e de pagar e a inexigibilidade do título em face de herdeiros,
todas debatidas em impugnação ao cumprimento de sentença.
3. A Corte de origem manteve a decisão que reconheceu a validade da intimação na
pessoa do advogado quando requerido o cumprimento em menos de um ano do
trânsito  em julgado,  admitiu  a  cumulação  de  obrigações  de  fazer  e  de  pagar  e
afastou a tese de inexigibilidade do título em face de herdeiros por estar acobertada
pela coisa julgada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por ausência de fundamentação específica, com violação do art. 489, §
1º,  IV,  do  CPC;  (ii)  saber  se  a  intimação  para  cumprir  a  obrigação  de  pagar,
requerida após o trânsito em julgado, deveria ser pessoal, nos termos do art. 513, §
4º, do CPC; (iii) saber se é possível a cumulação de execuções de fazer e pagar, à
luz  do  art.  780 do  CPC;  (iv)  saber  se  o  título  é  inexigível  diretamente  contra
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herdeiros, com base no art. 1.792 do CC e no art. 796 do CPC; e (v) saber se há
dissídio  jurisprudencial  quanto  à  impossibilidade  de  cumulação  por
incompatibilidade de ritos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 284 do STF porque, na espécie, não foram opostos embargos
de  declaração  nem  indicada  em  que  consistiu  a  omissão,  obscuridade  ou
contradição.
7. Incidem as Súmulas n. 7 e 83 do STJ porque, no caso concreto, o cumprimento
foi requerido em menos de um ano do trânsito em julgado e a intimação ocorreu na
pessoa do advogado, relativamente ao ponto jurídico da intimação pessoal prevista
no art. 513, § 4º, do CPC.
8. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  desta  Corte  quanto  à  possibilidade  de  cumulação  de
obrigações de fazer e de pagar, relativamente ao art. 780 do CPC.
9. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão de afastar a exigibilidade do
título contra herdeiros demanda revolvimento do conteúdo fático-probatório acerca
dos limites da coisa julgada, relativamente ao  art. 1.792 do CC e ao  art. 796 do
CPC.
10.  Do  dissídio  jurisprudencial  não  se  pode  conhecer  porque  o  entendimento
adotado  pelo  acórdão  recorrido  está  alinhado  à  jurisprudência  desta  Corte,  por
incidência da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 284 do STF quando não há oposição de
embargos  de  declaração  nem  indicação  de  vícios  decisórios,  relativamente  à
alegada violação do art. 489, § 1º, IV, do CPC. 2. Incidem as Súmulas n. 7 e 83 do
STJ  quando  o  cumprimento  é  requerido  em menos  de  um ano  do  trânsito  em
julgado e a intimação se dá na pessoa do advogado, relativamente ao art. 513, § 4º,
do CPC. 3. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido admite a
cumulação  de  obrigações  de  fazer  e  de  pagar  em  conformidade  com  a
jurisprudência desta Corte, relativamente ao art. 780 do CPC. 4. Incide a Súmula n.
7 do STJ quando a tese de inexigibilidade do título em face de herdeiros pressupõe
reexame do acervo fático-probatório e dos limites da coisa julgada, relativamente
ao  art. 1.792 do CC e ao  art. 796 do CPC. 5. Do dissídio jurisprudencial não se
pode conhecer  quando o  acórdão recorrido  está  alinhado à  jurisprudência  desta
Corte, por incidência da Súmula n. 83 do STJ”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 248, 280, 327, 489, § 1º, IV, 513, §§ 2º e
4º, I, 523, 525, 780, 796 e 85; CC, art. 1.792.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,
agravo  em  recurso  especial  n.  2.609.909/GO,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026; STJ, recurso especial n. 2.188.964/
PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/4/2025; STJ,
recurso especial n. 1.816.928/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma,  julgado  em  26/9/2023; STJ,  agravo  interno  no  recurso  especial  n.
1.839.607/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/2/2022;
STJ, recurso especial n. 1.634.694/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma,  julgado  em  13/12/2016; STJ,  recurso  especial  n.  1.635.613/PR,  relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/12/2016; STJ,
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agravo interno no recurso especial n. 2.200.395/DF, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Segunda Turma, julgado em 27/5/2026; STJ, agravo em recurso especial
n.  2.918.035/SC,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
15/9/2025; STJ,  agravo  em  recurso  especial  n.  2.758.843/PR,  relator  Ministro
Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  23/6/2025; STJ,  agravo  interno  no
agravo  em  recurso  especial  n.  2.349.376/PR,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial. O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas
Gerais,  foi  prolatado  em  agravo  de  instrumento  na  fase  de  cumprimento  de
sentença.
2.  A  controvérsia  envolve  a  forma  de  intimação  do  devedor,  a  cumulação  de
obrigações de fazer e de pagar e a inexigibilidade do título em face de herdeiros,
todas debatidas em impugnação ao cumprimento de sentença.
3. A Corte de origem manteve a decisão que reconheceu a validade da intimação na
pessoa do advogado quando requerido o cumprimento em menos de um ano do
trânsito  em julgado,  admitiu  a  cumulação  de  obrigações  de  fazer  e  de  pagar  e
afastou a tese de inexigibilidade do título em face de herdeiros por estar acobertada
pela coisa julgada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por ausência de fundamentação específica, com violação do art. 489, §
1º,  IV,  do  CPC;  (ii)  saber  se  a  intimação  para  cumprir  a  obrigação  de  pagar,
requerida após o trânsito em julgado, deveria ser pessoal, nos termos do art. 513, §
4º, do CPC; (iii) saber se é possível a cumulação de execuções de fazer e pagar, à
luz  do  art.  780 do  CPC;  (iv)  saber  se  o  título  é  inexigível  diretamente  contra
herdeiros, com base no art. 1.792 do CC e no art. 796 do CPC; e (v) saber se há
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dissídio  jurisprudencial  quanto  à  impossibilidade  de  cumulação  por
incompatibilidade de ritos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 284 do STF porque, na espécie, não foram opostos embargos
de  declaração  nem  indicada  em  que  consistiu  a  omissão,  obscuridade  ou
contradição.
7. Incidem as Súmulas n. 7 e 83 do STJ porque, no caso concreto, o cumprimento
foi requerido em menos de um ano do trânsito em julgado e a intimação ocorreu na
pessoa do advogado, relativamente ao ponto jurídico da intimação pessoal prevista
no art. 513, § 4º, do CPC.
8. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  desta  Corte  quanto  à  possibilidade  de  cumulação  de
obrigações de fazer e de pagar, relativamente ao art. 780 do CPC.
9. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão de afastar a exigibilidade do
título contra herdeiros demanda revolvimento do conteúdo fático-probatório acerca
dos limites da coisa julgada, relativamente ao  art. 1.792 do CC e ao  art. 796 do
CPC.
10.  Do  dissídio  jurisprudencial  não  se  pode  conhecer  porque  o  entendimento
adotado  pelo  acórdão  recorrido  está  alinhado  à  jurisprudência  desta  Corte,  por
incidência da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 284 do STF quando não há oposição de
embargos  de  declaração  nem  indicação  de  vícios  decisórios,  relativamente  à
alegada violação do art. 489, § 1º, IV, do CPC. 2. Incidem as Súmulas n. 7 e 83 do
STJ  quando  o  cumprimento  é  requerido  em menos  de  um ano  do  trânsito  em
julgado e a intimação se dá na pessoa do advogado, relativamente ao art. 513, § 4º,
do CPC. 3. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido admite a
cumulação  de  obrigações  de  fazer  e  de  pagar  em  conformidade  com  a
jurisprudência desta Corte, relativamente ao art. 780 do CPC. 4. Incide a Súmula n.
7 do STJ quando a tese de inexigibilidade do título em face de herdeiros pressupõe
reexame do acervo fático-probatório e dos limites da coisa julgada, relativamente
ao  art. 1.792 do CC e ao  art. 796 do CPC. 5. Do dissídio jurisprudencial não se
pode conhecer  quando o  acórdão recorrido  está  alinhado à  jurisprudência  desta
Corte, por incidência da Súmula n. 83 do STJ”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 248, 280, 327, 489, § 1º, IV, 513, §§ 2º e
4º, I, 523, 525, 780, 796 e 85; CC, art. 1.792.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,
agravo  em  recurso  especial  n.  2.609.909/GO,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026; STJ, recurso especial n. 2.188.964/
PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/4/2025; STJ,
recurso especial n. 1.816.928/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma,  julgado  em  26/9/2023; STJ,  agravo  interno  no  recurso  especial  n.
1.839.607/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/2/2022;
STJ, recurso especial n. 1.634.694/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma,  julgado  em  13/12/2016; STJ,  recurso  especial  n.  1.635.613/PR,  relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/12/2016; STJ,
agravo interno no recurso especial n. 2.200.395/DF, relator Ministro Marco Aurélio
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Bellizze, Segunda Turma, julgado em 27/5/2026; STJ, agravo em recurso especial
n.  2.918.035/SC,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
15/9/2025; STJ,  agravo  em  recurso  especial  n.  2.758.843/PR,  relator  Ministro
Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  23/6/2025; STJ,  agravo  interno  no
agravo  em  recurso  especial  n.  2.349.376/PR,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  MARIA

MARTINS MELO contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência

da Súmula n. 126 do STJ quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional, por

ausência de prequestionamento com aplicação das Súmulas n. 282 e 356 do STF às

teses  sobre  intimação pessoal  no cumprimento de sentença e  inexigibilidade do

título  em  face  dos  herdeiros,  e  por  ausência  de  similitude  fática  para  a

demonstração do dissídio jurisprudencial (fls. 373-380).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Há pedido de efeito suspensivo formulado nas razões do recurso especial

(fls. 357-358).

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do TJMG em agravo de instrumento, nos

autos de cumprimento de sentença (fls. 318-335).

O acórdão foi assim ementado (fl. 318):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  -
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  -
REJEITAR  -  INTIMAÇÃO  PESSOAL  -  DESNECESSIDADE  -  PARTE  COM
PROCURADOR CADASTRADO NOS AUTOS - INTELIGÊNCIA DO ART. 513,
§2º, INCISO I, E § 4º DO CPC - CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER E
PAGAR  -  POSSIBILIDADE  -  ALEGAÇÃO  DE  INEXEQUIBILIDADE  DO
TÍTULO  JUDICIAL  -  REJEITAR  -  RESPONSABILIDADE  FIXADA  PELA
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SENTENÇA  -  MATÉRIA  ABARCADA  PELA  COISA  JULGADA  -  DECISÃO
MANTIDA. - A jurisprudência é uníssona no sentido de que a decisão acompanhada
de  fundamentação,  embora  sucinta,  não  afronta  o  preceito  do  artigo  93,  IX,  da
Constituição Federal. - É válida a intimação para cumprimento de sentença realizada
na pessoa do advogado constituído, nos termos do art. 513, §2º, I, do CPC, quando
não transcorrido o prazo de um ano do trânsito em julgado. - Afigura-se possível a
cumulação de obrigações de fazer e de pagar em um único cumprimento de sentença,
desde que presentes os requisitos dos artigos 327 e 780 do CPC. - A inexequibilidade
do título não pode ser arguida no cumprimento de sentença quando a matéria já tiver
sido definida na fase de conhecimento e acobertada pela coisa julgada. 

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, §1º, IV, do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido

rejeitou a preliminar de ausência de fundamentação sem enfrentar as teses centrais

de cumulação indevida de obrigações de fazer e de pagar, nulidade da intimação

para a obrigação pecuniária e inexigibilidade do título contra herdeiros;

b)  513,  §4º,  do  Código  de  Processo  Civil,  já  que  a  intimação  para  a

obrigação de pagar, requerida anos após o trânsito em julgado, exigia intimação

pessoal  dos  executados,  e  o  acórdão  considerou  suficiente  a  intimação  do

advogado;

c) 780 do Código de Processo Civil, pois o acórdão admitiu a cumulação

de  execuções  de  obrigações  heterogêneas  sem  identidade  de  procedimentos,

contrariando a exigência de compatibilidade de ritos; e

d)  1.792  da  Lei  n.  10.406/2002 e  796  do  Código  de  Processo  Civil,

porquanto o acórdão afastou a tese de inexigibilidade do título diretamente contra

herdeiros sem inventário e sem apuração das forças da herança.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que é possível a cumulação

do cumprimento de obrigação de fazer (despejo) e de pagar (aluguéis), divergiu do

entendimento do TJGO no AI n. 5460484-17.2023.8.09.0091, Rel. Des. Fernando
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Braga Viggiano, que reputou inviável a cumulação por incompatibilidade de ritos

(fls. 353-355).

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão recorrido

por ausência de fundamentação, se reconheça a nulidade do cumprimento quanto à

obrigação de pagar por falta de intimação pessoal nos termos do art. 513, §4º, do

Código  de  Processo  Civil,  se  declare  a  impossibilidade  de  cumulação  das

execuções de fazer e pagar com base no art. 780 do Código de Processo Civil, e se

reconheça a inexigibilidade do título em face dos herdeiros à luz dos arts. 1.792 da

Lei n. 10.406/2002 e 796 do Código de Processo Civil; requer ainda a atribuição de

efeito suspensivo, obstando o prosseguimento do cumprimento de sentença até o

julgamento definitivo (fls. 357-358).

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 372).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  diz  respeito  a  agravo  de  instrumento  interposto  contra

decisão  que  rejeitou  a  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,  no  qual  se

discutiram: forma de intimação do devedor, cumulação de obrigações de fazer e de

pagar, e inexigibilidade do título em face dos herdeiros (fls. 319-321).

I - Art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega ausência de fundamentação

específica,  porque  o  acórdão  teria  ignorado  as  teses  de  cumulação  indevida,

exigência de intimação pessoal para pagar e inexigibilidade contra herdeiros.

A deficiência em fundamentação que impeça aferir os motivos em que se

fundou a irresignação veiculada no especial, sem que tenha sido indicada omissão,
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obscuridade  ou  contradição,  e  sem  a  oposição  de  embargos  de  declaração,

inviabiliza a compreensão da controvérsia (Súmula n. 284 do STF).

 No caso, não foram opostos embargos de declaração contra o acórdão

recorrido, além de não ter sido especificada omissão, obscuridade ou contradição, o

que torna deficiente a fundamentação do recurso especial e atrai a incidência, por

analogia, da Súmula n. 284 do STF.

Nessa linha: REsp n. 2.257.305/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta

Turma,  julgado  em  18/5/2026, DJEN  de  22/5/2026 e  AREsp  n.  3.190.814/RS,

relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  4/5/2026,

DJEN de 7/5/2026.

II - Art. 513, § 4º, do Código de Processo Civil

A  parte  recorrente  afirma  ter  havido  vício  de  intimação,  já  que  a

obrigação  de  pagar  foi  executada  anos  após  o  trânsito  em  julgado  e  exigia

intimação  pessoal  dos  executados,  não  bastando  a  intimação  do  advogado  (fls.

351-352).

O acórdão recorrido assentou a  inaplicabildiade do artigo supracitado,

nos seguintes termos (fls. 324-325):

Ademais,  ao  contrário  da  argumentação  dos  Agravantes,  não  se  aplica  a
previsão do § 4º, do art. 513, do referido códex, sobretudo porque o requerimento de
cumprimento de sentença foi realizado em 01/07/2021 (ID nº 573006943), enquanto
o trânsito em julgado foi certificado em 23/04/2021 (pág. 57, ordem 09), ou seja, não
transcorreu o prazo de 1 (um) anos entre as referidas datas. 

Assentadas  as  premissas  fáticas  constantes  do  aresto  recorrido,  quais

sejam, de que a instauração do cumprimento de sentença se deu sem que tivesse

transcorrido o prazo de 01 (um) ano após o trânsito em julgado, e que houve a

intimação  do  agravante  através  do  causídico  constituído  nos  autos,  tendo  sido

apresentada impugnação somente após 3 (três) anos da referida intimação, observa-
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se  que  o  acórdão  se  mostra  em consonância  com a  jurisprudência  desta  Corte

Superior, no sentido de ser válida a intimação. Confiram-se: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  VALIDADE  DA  INTIMAÇÃO  VIA
ADVOGADO  E  INTEMPESTIVIDADE  DA  IMPUGNAÇÃO.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ, sob alegação de violação aos arts.
248, 280 e 513 do CPC.

2. A controvérsia trata da validade da intimação para cumprimento de sentença
e da intempestividade da impugnação, em ação de cobrança na fase de cumprimento
de sentença, com intimação realizada na pessoa do advogado.

3.  A  Corte  de  origem  manteve  a  validade  da  intimação  do  causídico  e
reconheceu a intempestividade da impugnação, conhecendo e desprovendo o agravo
de instrumento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a citação/intimação postal em

face de pessoas físicas deve ser recebida e assinada pelo próprio destinatário, sob
pena de nulidade (art. 248 do CPC); (ii) saber se as intimações foram efetivadas sem
observância das prescrições legais, acarretando nulidade dos atos (art. 280 do CPC);

(iii) saber se, requerido o cumprimento de sentença após mais de um ano do
trânsito  em julgado,  a  intimação deveria  ter  sido  pessoal,  por  carta  com AR,  na
pessoa dos devedores (art. 513, § 4º, do CPC);

e (iv) saber se houve violação aos arts. 523 e 525 do CPC quanto à dinâmica
dos prazos para pagamento e impugnação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O art. 513, § 4º, do CPC não se aplica porque o cumprimento de sentença foi

requerido antes de decorrido um ano do trânsito em julgado.
6. A intimação na pessoa do advogado, nos termos do art. 513, § 2º, I, do CPC,

é válida, impondo-se o reconhecimento da intempestividade com base na disciplina
dos arts. 523 e 525 do CPC.

Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  por  alinhamento  do  acórdão  recorrido  à
jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  a  decisão

recorrida  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte  sobre  a
desnecessidade de intimação pessoal do executado se o cumprimento é requerido em
menos de um ano do trânsito em julgado."

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  arts.  248,  280,  513,  523,  525,  85
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmula  n.  83;  STJ,  Recurso  especial  n.
2.188.964/PR,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
28/4/2025; STJ, Recurso especial n. 1.816.928/PR, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/9/2023.
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(AREsp  n.  2.609.909/GO,  de  minha  Relatoria,  Quarta  Turma,  julgado  em
9/2/2026, DJEN de 12/2/2026, destaquei.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  NULIDADE  DE  SENTENÇA  ARBITRAL.  PEDIDO  CONDENATÓRIO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REQUERIMENTO. MAIS DE UM ANO DO
TRÂNSITO EM JULGADO. INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE. 

1. É necessária a intimação pessoal do executado para cumprimento da
sentença quando este  for  requerido após um ano do trânsito  em julgado da
sentença, tendo em vista a previsão expressa do art. 513, § 4º, do CPC.

2. Recurso especial não provido. 
(REsp  n.  2.188.964/PR,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 28/4/2025, DJEN de 5/5/2025, destaquei.)

RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  DE
OBRIGAÇÃO  DE  PAGAR  QUANTIA  CERTA.  REQUERIMENTO  DE
EXECUÇÃO  FORMULADO  APÓS  O  TRANSCURSO  DE  CONSIDERÁVEL
LAPSO TEMPORAL DO TRÂNSITO EM JULGADO. DEMORA DECORRENTE
DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO
PARA PAGAR. DESNECESSIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. No cumprimento de sentença de obrigação de pagar quantia certa, em
que se exige requerimento expresso do exequente para o seu início, a intimação
do  executado  para  cumprir  a  sentença  dar-se-á,  em  regra,  através  do  seu
advogado (art. 513, § 2º, I, do CPC/2015), afigurando-se necessária a intimação
pessoal do devedor, através de carta com aviso de recebimento, quando entre a 
formulação  do  pedido  do  exequente  e  o  trânsito  em  julgado  da  sentença
decorrer mais de 1 (um) ano, nos termos do art. 513, § 4º, do CPC/2015.

2. O escopo do § 4º do art. 513 do CPC/2015 é garantir que o executado tenha
conhecimento  do início  da  fase  de  cumprimento  de  sentença  em seu desfavor,  a
permitir-lhe o exercício do direito de defesa a contento, na eventualidade de se ter
perdido  o  contato  com  o  advogado  anteriormente  constituído  nos  autos,
procedendose,  caso queira,  à  satisfação do direito  do exequente  da  forma menos
onerosa possível, de maneira a evitar a incidência de ônus processuais dispendiosos e
a  aplicação  de  medidas  coercitivas  pelo  não  cumprimento  devido  e  oportuno  da
obrigação, sobretudo quando o processo ficar parado por prazo considerável após o
trânsito em julgado da sentença. 

3. Desse modo, em relação ao cumprimento de sentença de obrigação de pagar
quantia  certa,  cujo  início  pressupõe  requerimento  expresso  do  exequente,  sendo
ilíquida a sentença, a demandar, necessariamente, a instauração de prévia liquidação,
com  a  participação  efetiva  de  todas  as  partes,  inclusive  do  executado,  o  prazo
excedente a 1 (um) ano previsto no art. 513, § 4º, do CPC/2015 - do qual exsurge a
necessidade de intimação pessoal do executado - deve ser contado da decisão que
ultimar  a  liquidação de sentença,  homologando os  respectivos cálculos,  mediante
interpretação teleológica do dispositivo legal em comento. 

4.  Recurso  especial  desprovido.  (REsp  n.  1.816.928/PR,  relator  Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de  3/10/2023,
destaquei.)
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Incidem, portanto, no particular, os óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

III - Art. 780 do Código de Processo Civil

A parte alega que a cumulação de obrigações de fazer e de pagar, com

ritos distintos,  violou o  art.  780 por falta de identidade de procedimentos e por

incompatibilidade técnica.

O acórdão recorrido assentou ser possível a cumulação quando presentes

identidade  de  credor  e  devedor,  competência  do  juízo  e  compatibilidade

procedimental, citando os arts. 327 e 780 do Código de Processo Civil, a liquidez

das obrigações oriundas do mesmo título e precedentes do STJ e do próprio tribunal

(fls. 326-332).

Dessa  forma,  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem  encontra-se  em

harmonia com a orientação desta Corte Superior, no sentido de ser possível cumular

as obrigações de pagar quantia com as de dar ou fazer, conforme se verifica dos

seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO -  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA EMBARGANTE.

1. Não há falar em ofensa ao art. 489 do CPC/15, porquanto todas as questões
fundamentais  ao  deslinde  da  controvérsia  foram apreciadas  pelo  Tribunal  a  quo,
sendo  que  não  caracteriza  omissão  ou  falta  de  fundamentação  a  mera  decisão
contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. Inexiste cerceamento de defesa quando o indeferimento da prova pericial
decorre,  justamente,  do  entendimento  do  Juízo  a  quo  de  que  o  feito  encontra-se
devidamente instruído com os elementos que já constam dos autos. Precedentes. 2.1.
O acolhimento do inconformismo recursal,  no sentido de aferir  a  necessidade de
prova pericial, implicaria no revolvimento do contexto fático-probatório, providência
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3.  No  caso,  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem  no  sentido  de  ser
possível  cumular  as  obrigações  de  pagar  quantia  com  as  de  dar  ou  fazer
encontra-se em harmonia com a orientação desta Corte Superior, circunstância
que atrai a incidência da súmula 83/STJ. Precedentes. 

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.839.607/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,

julgado em 22/2/2022, DJe de 9/3/2022, destaquei.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  EXECUÇÃO  POR
QUANTIA  CERTA  E  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CUMULAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  PRETENSÃO  QUE  ESBARRA  NO  ÓBICE  DA  SÚMULA
7/STJ.

1.  De  fato,  o  STJ  entende  que,  "Tratando-se  de  execução  de  sentença  que
concede a servidores públicos reajustes salariais, é possível cumular-se a execução
por quantia certa, para haver as prestações vencidas, com a obrigação de fazer,
para  implementar  o  percentual  aos  vencimentos  do  executante [REsp
1.263.294/RR,  Rel.  Ministra  Diva  Malerbi  (Desembargadora  Convocada  TRF  3ª
Região), Segunda Turma, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012].

2. Ocorre que a Corte de origem consignou que, "Ainda que se considere ser
possível a cumulação de execução por quantia certa com obrigação de fazer, o fato é
que  na  petição  inicial  do  processo  executivo  não  foi  requerido  o  pagamento  de
quantia certa, mas apenas o cumprimento da obrigação de fazer. Portanto, deve ser
mantida a decisão que determinou a adequação dos pedidos ao caminho processual
cabível  (art.  461  do  CPC)"  3.  Verifica-se  que  o  caso  assume  claros  contornos
probatórios e que iniciar qualquer juízo valorativo a fim de adotar posicionamento
distinto do alcançado pelo Tribunal de origem, para acolher a tese do insurgente,
excederia as razões colacionadas no aresto objurgado, implicando revolvimento do
contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o
disposto na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp n.  1.634.694/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em 13/12/2016, DJe de 19/12/2016, destaquei.)

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  TÍTULOS  EXECUTIVOS
EXTRAJUDICIAIS. CÉDULAS DE PRODUTO RURAL. ENTREGA DE COISA
INCERTA. EXECUÇÃO. ART. 573 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.
VIOLAÇÃO.  EXISTÊNCIA.  CUMULAÇÃO  DE  PEDIDOS  EXECUTIVOS.
IMPOSSIBILIDADE.  IDENTIDADE  DE  PARTES.  AUSÊNCIA.  DEVEDORES
DISTINTOS.  AVALISTAS  COMUNS.  PROSSEGUIMENTO  DA  EXECUÇÃO.
POSSIBILIDADE.

1. O artigo 573 do Código de Processo Civil de 1973 faculta a satisfação de
diversas  pretensões  creditórias  por  intermédio  de  um  único  processo  de
execução,  desde  que  cumpridos  os  seguintes  requisitos:  (i)  a  identidade  do
credor; (ii) a identidade do devedor e (iii) a competência do mesmo juiz para
todas as execuções.

2. A reunião de diferentes emitentes de cédulas de produto rural em uma única
execução exige a identidade de partes, circunstância que não se revela quando há
autonomia das relações obrigacionais e da responsabilidade dos devedores.

3. A execução conjunta de obrigações autônomas contra devedores distintos é
hipótese fática que não compreende a cumulação subjetiva autorizada pelo art. 573
do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  mas,  configura,  na  verdade,  a  vedada
coligação de devedores.

4.  Os títulos possuem endossantes/avalistas comuns, estando caracterizada a
identidade de partes em relação a eles, circunstância que autoriza a continuidade do
processo executivo exclusivamente em seu desfavor.

5. Recurso especial parcialmente provido.
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(REsp n.  1.635.613/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 13/12/2016, DJe de 19/12/2016, destaquei.)

Inafastável, portanto, o óbice da Súmula 83 do STJ.

IV - Arts. 1.792 da Lei n. 10.406/2002 e 796 do CPC

Alega o recorrente inexigibilidade do título diretamente contra herdeiros

sem inventário e sem demonstração das forças da herança (fls. 356-357).

O  acórdão  recorrido  entendeu  que  a  responsabilidade  dos  agravantes

pelas obrigações decorrentes do contrato de locação objeto dos autos foi fixada na

fase de conhecimento, sendo vedado rediscutir tal questão em sede de cumprimento

de sentença, uma vez que a matéria está coberta pela coisa julgada (fls. 332-334).

Desse  modo,  para  rever  tais  premissas  seria  necessário  o  reexame do

contexto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  inviável  nesta  via,  em  razão  da

Súmula  7  do  STJ. Nessa  linha:  "Infirmar  a  conclusão  do  acórdão  recorrido,

alterando  a  compreensão  nele  fixada  sobre  os  limites  objetivos

da  coisa  julgada  formada  na  ação  originária,  demandaria  o  revolvimento  do

conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula n.

7/STJ" (AgInt no REsp n. 2.200.395/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,

Segunda Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN de 1º/6/2026.)

V - Divergência jurisprudencial

No recurso especial a parte recorrente alega dissídio ao apontar que o

TJGO,  no  AI  n.  5460484-17.2023.8.09.0091,  decidiu  pela  impossibilidade  de

cumulação por incompatibilidade de ritos, enquanto o acórdão recorrido admitiu a

cumulação (fls. 353-355).

No tocante ao apontado dissídio, ressalto que a incidência da Súmula n.

83 do STJ quanto à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede
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o conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão. 

Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CÉDULA DE
CRÉDITO  INDUSTRIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  1.
COTAS SOCIAIS. PENHORA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
83  DO  STJ.  2.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A  PENHORA  DA  TOTALIDADE  DAS
COTAS  IMPEDE  O  OFERECIMENTO  A  OUTROS  SÓCIOS.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  SÚMULA  N.  282  DO  STF.  3.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao admitir a penhora de
cotas sociais desde que realizada após o esgotamento dos meios para localização de
outros bens do devedor. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 

2. Não houve o necessário prequestionamento quanto à alegação de que não é
possível a penhora da totalidade do capital social, tendo em vista que não foi objeto
de debate pelo Tribunal estadual, não sendo opostos sequer embargos de declaração.
Incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia. 

3.  A incidência  da  Súmula  n.  83  do STJ obsta  o  conhecimento  do recurso
especial quanto ao dissídio. 

4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa
extensão, negar-lhe provimento. 

(AREsp  n.  2.918.035/SC,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 15/9/2025, DJEN de 18/9/2025.) 

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  AÇÃO DE EXIGIR CONTAS.  1.  ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA
INICIAL.  EXCLUSÃO  DOS  PEDIDOS  GENÉRICOS  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  DEMANDA  QUE  FICOU  RESTRITA  AOS  LANÇAMENTOS,
QUESTIONAMENTOS  DE  FORMA  ESPECÍFICA.  PRETENSÃO  RECURSAL
QUE NÃO DIALOGA COM O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 284 DO
STF.  2.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO  ANTE  OS  ÓBICES
SUMULARES.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO. 

1.  Tendo em vista que as teses indicadas no presente tópico são totalmente
infundadas e desconexas com os fundamentos apresentados no acórdão, já que os
pedidos genéricos já foram excluídos pelas instâncias ordinárias, forçoso reconhecer
a violação do princípio da dialeticidade. 

2. A incidência das Súmulas n. 282, 283, 284 do STF e 83 do STJ também
obsta o conhecimento do recurso especial quanto ao dissídio. 

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 
(AREsp  n.  2.758.843/PR,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025.) 
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL.  LEI  DO  INQUILINATO.  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA
TUTELA.  PRESSUPOSTOS.  INDEFERIMENTO.  REVISÃO.  SÚMULA N.  735
DO  STF.  DESPEJO  LIMINAR.  PRAZO  DE  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.
CAUÇÃO.  REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1.  A jurisprudência do STJ, em regra,  não admite a interposição de recurso
especial  que  tenha  por  objetivo  discutir  decisão  que  defere  ou  indefere  medida
liminar ou de antecipação de tutela. Incidência, por analogia, da Súmula n. 735 do
STF. 

2. A prestação de caução equivalente a 3 meses de aluguel é condição legal
para concessão de liminar. Precedente 

3.  A ausência de um dos requisitos previstos no  art.  59 da Lei  8.245/1991,
obsta a concessão da tutela antecipada pleiteada na ação de despejo. 

4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo tribunal
de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do
STJ). 

5. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 

6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.349.376/PR, de minha Relatoria, Quarta Turma, julgado

em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

VI - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.130.884 / MG

Número Registro: 2025/0490075-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01585655420258130000  10000211311337001  10000211311337003  10000211311337004
1585655420258130000 50037463420218130188 10349599629 10000211311337002 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE MARTINS DE MELO 
AGRAVANTE : FABIANA AUGUSTA MARTINS DE MELO 
AGRAVANTE : MARIA MARTINS MELO 
AGRAVANTE : OMAR MARTINS DE MELO 
AGRAVANTE : PATRICIA AUGUSTA MARTINS MELO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR FONSECA - MG097646
AGRAVADO : HENRIQUE DE LACERDA MELO 
ADVOGADA : ADRIANA MACHADO LEAL DENES - MG076537

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO
DE IMÓVEL - DESPEJO PARA USO PRÓPRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 31 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59617909 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/09/2026 02:23:14
Código de Controle do Documento: c396e3f3-ddb9-4ff7-84cb-363576e69021


